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GOvERilO illu[IcIPAL DE CAilú Dos CARÀ,ÁS

PREFErIuRA MUNICIPAL

PROCESSO LtCtTATÔRtO N. 22312021.PMCC.CPL

PREGÃO ELETRÔNrcO N í03/202íISRP

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÂS, através de seu (sua) Pregoeiro(a) oÍicial, designado

pelo Decreto n. '1092/2019-GP, levam ao conhecimenlo dos interessados que, na forma da Lei no 10.520, de

17 de julho de2002, do Decreto Municipal n" 1.125 de 03.03.2020, Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 e

suas alleraÉes posteriores, e da Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas alterações

postenores e Lei Complementar Federal 12312006 e alteraçoes inseridas pela Lei Complemenlar no 14712014

e Lei Municipal 92112020, Íará realizar licitaÇão na modalidade Pregão, na Íorma Elekônica, no modo de

DISPUTA ABERTO, com crilério de julgamento MENOR PREçO POR ITEM, com objeto: Regisko de preços

para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de

estruturas com montagem e desmontagem (Íendas, Palco, lluminação, Sonorização, Banheiros

Químicos e outros), em atendimento as necessidades da ASSESSORIA DE COMUNICAçÃO ligada a

secretaria de Governo de Canaã dos Carajás- PA, mediante as condiges estabelecidas neste edital e seus

Anexos.

0 Pregao Eletrônico será realizado no dia 21 de setembro, às 08h:00min, em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condiçoes de segurança, utilizando-

se, para tanto, os recursos da criptograÍia e autenticaçáo em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente paÍa a página eletrônica

www.oortaldecomorasoublicas.com.br. O servidor terá, dentre oulras, as seguintes atribuições: coordenar o

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçoes e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condiçoes de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade superior e propor

a homologação.

O Edital estará disponivel gratuitamente na página hth:/ ww.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ e no endere(o

eletrônico www.oortaldecompraspublicas.com.br

í.í. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de\ 
,

serviços de locação de estruturas com montagem e dêsmontagem (Tendas, Palco, lluminaCp5,

V
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Sonorização, Banheiros Químicos e outros), em atendimento as necessidades da ASSESSORIA DE

COMUNICAçÁO ligada a secretaria de Governo de Canaã dos Carajás- PA.

2. DALEGTSLAçÃO:

2.1. Lei n0 10.520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregão:

2.2. Lei no 8.666, de 21.06.1 993, e alteraçoes posteriores - Lei de Licitaçoes;

2.3. Lei n0 8.078, de 'l 1.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 123/2006, que Institui o Estaluto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complementar no 14712014 e regulamentada em Canaã dos Carajás aúavés

Lei Municipal 921 12020;

2.5. Decreto Municipal 1 .125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregão Presencial e Eletrônico;

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 - Regulamento do Sistema de Registro de Preços;

2.7, Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 20íS-Regulamenta o lratamento a ME e EPP;

2.8. Lei Complementar no í2812008;

2.9. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.í0. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas deÍiniçoes importantes, lais quais:

a) Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços

comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser

obletivamente definidos pelo edital, por meio de especificações praticadas no mercado;

c) A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DoS CARAJÁS - órgão licitante;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que pafticipam deste Pregâo;

e) Licitante vencedora - pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da

proposta mais vantajosa;

f) Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços

relativos à prestaçâo de serviços e aquisição de bens, para contrataSes futuras;

S) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de

compromisso parafutura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes

e condiçoes a serem praticadas, conforme as disposições mntidas no instrumento convocatório e

propostas apresentadas;

h) Orgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública responsável pela conduçâo do

conjunto de procedimentos paÍa registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele

deconente, neste caso A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS;

i) Orgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos

iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços;
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j) Orgão Não Participante - órgão ou entidade da administração pública que, não lendo participado

dos procedimentos iniciais da licitaçfu, atendidos os requisitos desta norma, faz adesâo à Ata de Registro

de Preços;

k) Beneficiária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contratada - a Beneficiária da Ata que assinou o mntrato referenle ao objeto deste certame

licitatório;

m) Contratante- A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 12h:00min, conforme decreto

municipal, desta forma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse

horário, seja via sistema, e-mail ou protocolo fisico, caso seja recebido, via sistema ou e-mail,

impugnação ou esclarecimento Íora do horário estipulado, o Wazo paÍa resposta será contado a partir

do próximo dia útil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso.

3. DA |MPUGNAçÃO AO EDTTAL E DOS PED|DOS DE ESCLARECTMENTO:

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras

Públicas no endereço eletrônico www.oortaldecomprasoublicas.com.br, no endereço eletrônico

col@canaadoscaraias.pa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às

12h:00min.

3,3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnaçã0, será definida e publicada nova dala para a realização do certame, exceto quando

a alteração não afetar a formulação de propostas.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

ate 03 (três) dias úteis anleriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

www.oortaldemmorasoublicas.com.br. no endereço elekônico cpl@canaadoscaraias.oa.qov.br ou ainda

protocolada iunto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 12h:00min.

3,6. As impugna@s e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3,7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital,

na aceitação por parte dos interessados das mndiges nele estabelecidas.

3.8. As respostas às impugnaÉes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de

impl

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade d

licitantes, seu ammpanhamento, bem como disponibilizado no portal da transparência publica municipal e

\

mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Município do Estado do Pará.
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3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo

para responder pela proponente.

3.10. A petiçáo de impugnação apresentada por empresa deve ser Íirmada por sócio, pessoa designada para

a administraçâo da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de eslaluto ou

contrato social e suas posteriores alteraÉes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandalo com poderes para impugnar o Edital).

4.1. Poderâo participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto da licitação, atendam aos requisitos de classificação das propstas exigidos nesle Edital, comprovem

possuir os documentos de habilitação requeídos neste edital e que estiverem previamente credenciadas

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sitio

www.portaldecompraspubl icas.com. br.

a) A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condiçoes nele estabelecidas.

4.2. Não poderão participar desta licitaçã0, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela deconente,

sob pena de recebimento das sanÉes previstas neste Edital:

a) Pessoas Íísicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame.

c) O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa fisica ou jurídica.

d) As sociedades empresárias:

l. que não explorem ramo de atividade compatível com o obieto desta licitaÇão;

ll. que se en@ntrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial,

concurso de credores, dissolução ou liquidafro;

Ill. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV. que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Ato de

Ímprobidade Adminishativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste município,

V. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que nãn agem representando

interesse econômico em comum;

VI. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboraçâo do termo

de reíerência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista
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ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,

responsável técnico ou subconkatado;

Vll. cujo administrador, proprietário ou socio com poder de direção seja Íamiliar de agente

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da adminiskação

pública do órgão licitante em que este exerça cargo em comissão ou função de conÍiança

por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à

aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que não funcionem no pais;

lX. Reunidas em consórcio, qualquer que sela a sua forma de constituição;

4.3. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante.

4,4. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão paíicipar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes cíveis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de

eventuais registros impeditivos de participar de licitaçoes ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do silio www.portaldecompraspublicas,com.br.

5.2, Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônim (Poíal de Compras Públicas), onde tamhÉm deverão

se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua mneta

utilização.

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores

inÍormaçôes na página www.portaldecompraspublicas.com,br, podendo sanar eventuais dúvidas pela

cenkal de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@oortaldecompraspublicas.com.br.

5.3. 0 licitante será responsável por todas as transaçoes que Íorem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo mmo Íirmes e verdadeiras suas propostas e lances.

a) O uso da senha de acesso pela licilante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema

ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos deconentes do uso indevido da senha, ainda

por terceiros.

5.4, O credenciamento junto ao Portalde Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaÇões inerentes a esie

I

SEU

Pregão.
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5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS mm apoio

técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema elekônico para

esta licitação.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA:

6.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a

data e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposla com a descrição do

objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então,

encenar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigaçoes necessárias para a execução do objeto desta licitaçã0.

6.2. Até a abertuÍa da sessão, os licitantes poderáo retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oticial do Brasil, mediante o preenchimenlo, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda conente

nacional;

b) Descíção detalhada do objeto conforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, quando for o caso;

c) Qualquer descrição que venha a identiÍicar a proponente antes do Íim da fase de lances ensejará

na desclassiÍicação imediata da proposta de preços, vez que oconerá, mesmo que involuntariamente, a

quebra de sigilo da proposta.

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condiçôes da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oulros que incidam direta ou indiretamente na mntratação.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentaçã0.

6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as

seguintes Declaracôes on llne, fomecidas pelo Sislema de Pregão Eletrônico:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando

for o caso;
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LA indicação do campo'não' apenas produzirá o eÍeito de a licitante nâo ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que seja

qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade mm as exigências do Edital.

6.8. As declaraçoes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta

de preços e/ou com os documentos de habilitaçá0.

6.9. Declaraçoes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a

licitante às san@es previstas no item 20 deste Edital.

7. DAABERTURA DA SEçÂO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

7.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes oconerâ exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo proprio do sistema eletrônico.

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vicios insanáveis ou que não

apresentem as especifica@s técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassiÍicação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser

levada a efeito apôs o seu julgamento deÍinitivo conforme deÍinido no item í0 deste edital.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema elelrônico durante a sessão pública do

Pregã0, Íicando respnsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexã0.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada imediatamente ao provedo

sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

b) Na hipótese do subilem anterior, a oconência será registrada em campo próprio do sistema.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistem

7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarã

da fase de lances.

rdo
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7,8. lniciada a etapa mmpetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7,9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa'aberto", em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronoga@s.

7.í0. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apos isso, será pronogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de

duraÇão da sessão pública.

7.íí. A pronogação automáüca da etapa de lances, de que kata o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pronogaçã0, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.í2. Não havendo novos lances na Íorma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-se-á

automalicamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, lustiÍicadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.í4. O intervalo minimo de lances será de R$ 0,í0 (dez centavos) podendo ser alterado durante a fase de

lances, devidamente informados no chat, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7,í5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7,16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em temp real, do valordo menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou veriÍicar que houve

eno de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a Íim de ntu prejudicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequivel a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado

em mais de 85%.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregã0, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício

somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, htto://www.oortaldemmprasoublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a

sua reabertura,

7.20. A etapa de lances da sessão pública será encenada por decisão do Pregoeiro. 0 sistema eletrônico

encaminhará aviso de Íechamento iminente dos lances, após o que transmnerá período de tempo de até 30
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(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, Íindo o qual será automaticamente encenada a

recepçáo de lances.

7,2í. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta e, na hipotese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para eíeito de ordenação das
propostas.

8. DO EMPATE:

8,í. Consideram-se empate ficto as situa@es em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classiÍicada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que

trata os arts.44 e 45 da Lei Complementar no 12312006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiÍicada, cuja proposta estiver no

intervalo estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço

inferior àquela classiÍicada mm o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos apos o

encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condiçoes acima referidas, esta será considerada mmo a licitante

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimenlo ao cerlame na forma do item 09 e seguintes;

c) Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situação de empate, será efetuado sorteio aleatório enlre elas para que se identiÍique aquela que primeiro

pderá apresentar melhor oferla.

e) A convocada que não apresentaÍ proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar n0 í2312006.

0 Na hipotese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno porle, será dado prosseguimento ao cerlame na forma do item 09 e seguintes da

licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

S) O disposto nos subitens 8.1 a) ao Í), somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preÇo ofertado pfla

licitante, para efeito de classiÍicação de aceitabilídade da proposta. 
\

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em sifuação de empate que enviaram seus lances em horáribs

exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critéíos de desempad,

nesta ordem
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a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilização de bens e serviços produzidos ou prêstados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnologico no País;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3. Neste procedimento seÉ assegurada a preferência de contrataÉo para as ME, EPP e MEI locais,

até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §30 do Arl. 48 da Lei

Complementar í2312006, cumulado com o art. 10, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal 92í2020.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no municipio de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Regional aquela conslante da Região GeográÍica lmediata de

Parauapebas, deÍinida sob o codigo 15001, pelo lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estatística, que compreende, além de Canaã dos Carajás, os

municípios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás;

8.4. Aplica-se o disposto neste item às situaçoes em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa porte locais sejam iguais ou até 1070 (dez por cento) superiores

ao menor preço válido;

8.5. Caso não exista Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preÍerência, será veriÍicada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situação descrita no caput para que seja considerada vencedora do certame;

8.6. A verificação da possibilidade de aplicação da preferência de contrataçáo será realizada após a

veriÍicação do empate Íicto discriminado no item 8.1 deste edital, caso apos a realização do desempate se

venÍique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas terão o beneficio da preferência de contratação, podendo eslas, cobrir o ultimo

preço ofertado

8.7. No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo mmo Íracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicitante

do processo fazer novo pedido de licitaçã0.

8.8. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porém a provável única participante oferte desconto satisfatório na Íase de

negociação, ou ainda no caso dos itens com colas, nã) haja grande diÍerença de preço entre o valor de cota
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reservada e a cota principal em razão da falta de competitividade entre empresas de pequeno porle, o item

será adjudicado a favor da MEs / EPPs, sem prejuízo a escolha da oferta mais vantalosa a administração.

8.9, A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor Negociado", com

a devida justificativa.

9. DANEGOCnçÂODTRETA:

9.í. Encenada a etapa de lances e depois da veriícação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o criterio de julgamento e

o valor eslimado para a contrataçáo, para que seja obtida melhor proposta.

9.2, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

9.3. Será aplicado '15 (quinze) minutos para negociaçã0, bem como a manifestação das licitantes sobre o

cancelamento de qualquer lance que tenha sido dado de forma enônea durante a fase de lances.

10. DAACEITABILIDADE DA PROPOSTAVENCEDORA:

10.1. Encenada a elapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanlo ao preÇo, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumpímento das especificações do objeto.

10.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em conformidade com

o último lance ofeíado no prazo de até 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de

desclassiÍicaçâo.

a) O prazo poderá ser pronogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, via chat,

em momento oportuno.

b) Após o envio dos valores readequados via sistema, o pregoeiro fará a verificaçã0, fazendo a

aprovação da mesma o a rejeitando de forma fundamentada,

c) Feita a aprovação da proposta o sistema gerará a ata de propstas readequadas, com os preços

aprovados, documento vinculante entre os paÍticipantes e a administração, ao qual figurará para efeitos

de proposta consolidada de preços, juntado aos autos com a proposta inicial encaminhada,

d) Finalizada a aprovação das propostas de todos os licitantes passará a fase de habilitaçã0.

e) Uma vez enviada a proposta readequada o licitanle consolidará os lances finais dados em todos

os itens, inclusive em itens que não estejam provisoriamente classificados em primeiro lugar. 
i'10.3. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, Íolhetos, folders, Íotos ou outra forma df

comprovação de que os produtos ofertados atendem a especiÍicaçâo, que deverão ser encaminhados nf
Íorma e prazo deÍinidos no item 10.2. 

\
a) A anematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que,

\\

sejam comprovadas as características do objeto ofertado;
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í0.4. 0 não envio da proposta ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro

acanetará a desclassiÍicação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatôrio contra o

licitante.

10.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com

relação a prazo e especiÍcações do produto ofeíado ou qualquer condição que importe modificação dos seus

termos oíginais, ressalvadas apenas aquelas alteraçoes destinadas a sanar evidentes enos formais ou

quando a alteração representar condiçoes iguais ou superiores às originalmente propostas.

í0.6. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos

quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor deÍinido para o respectivo objeto no Termo

de Referência.

a) A desclassificação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, apos a negociação direta,

não obtiver oferta inferior ao preço máximo Íixado, ou;

b) Quando solicitado a coneção da proposta final e a licilante não realizar no prazo deÍinido pelo

pregoeiro ou não o fizer de Íorma acertada, vindo a recair em eno novamente.

í0,7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimenlos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

í0.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para

averiguar a conformidade da proposta com as especificaçôes minimas previstas no Termo de Referência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, lindo o prazo

estabelecido no item í0.2.

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposla ou lance

subsequenle, e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

í0.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat'a nova data e horáío
para a continuidade da mesma.

10.11.Sempre que a proposta não Íor aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação da eventual omnência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123/2006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se íor o caso.

11. DA HABTLTTAçÃO:

1í.í. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo próprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados em arquivo único,

de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame conespondentes.

11.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

I
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a) Registro comercial no caso de empresa individual ou CertiÍicado da Condição de

Microempreendedor lndividual emitido de Íorma eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR

TNDTVTDUAL (MEr);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tralando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por a@s, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

l.Os documentos em apreço deverão eslar acompanhados de todas as alteraçoes ou da

consolidação respecliva;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercicio;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tralando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgá:

competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do

arl.70 da Constituição Federal;

1í.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Tnbalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

l, Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa

da Uniã0, fomecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esla não for

parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relaliva a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte de

Certidâo Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apÍesentação de certidão negativa, nos teÍmos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

Íí.4. Relativa à QualiÍicação Técnica:

a) Declaração para os devidos fins legais que a licitante teve amplo acesso e que conhece todas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocalório.
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b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em

caracteristicas e quantidades mm o objeto da licitaçâo atravês da apresentaçfu de, no minimo, a 0'l

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitaçã0, que apresentem

no mínimo as seguintes inÍorma@s: identificação da pessoa juridica emitente, nome e cargo do

signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e

quantitativos executados e outras que entenda necessária;

1.0(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informaçoes suficiente para qualificar e quantificar o

fomecimento, objeto deste pregão, bem mmo possibilitar a Equipe de Pregão conÍirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de

todas as informaçoes necessárias à comprovação da legilimidade dos atestados

apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

c) Certidão de Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia - CREA, com validade na

data de recebimento dos documentos de habilitaçã0, compatível com o objeto deste certame, para

concorler aos ilens 0'1,02,03,04,05,06,10, 12,13, 1 7, 18,19, 22,23,24, 25, 29, 30, 32, 33

35,36,38,40,4í,43 , 46,47 ,48;

d) Comprovaçâo de Capacidade TécnicoProÍissional, constanle de atestado(s) devidamente

registrado(s) no CREA, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado de

Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA, em nome do Engenheiro Eletricista, que

comprove a experiência anterior do profissional equivalente ao objeto da licitação para concorTer aos

itens 4,5,17,18,Í9 ,23,24,46,47 .

e) Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, constante de atestado(s) devidamente

registrado(s) no CREA, expedido poÍ pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado de

Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA, em nome do Engenheiro(a) Civil ou /e
Engenheiro(a) de Segurança do Trabalho que comprove a experiência anterior do proÍissional

equivalente ao objeto da licitação para con@rTer aos itens 03, 10, 22,25,31 , 40, 41 e 43;

f) A contratada comprovar possuir em seu quadro técnico o detentor dos atestados de capacidade

técnico-profissional que deverá ser, no minimo um profissional com formação superior, devidamente

registrado como responsável técnico da contratada, devendo a comprovaÉo ser feita através de:

> Cópia autenticada da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS'

onde se identifique os campos de admissão e rescisàr, ou ópia autenticada da

carteira de trabalho que identifique o nome, dados pessoais do profissional,

assinatura do empregador e os campos de admissão e rescisão;

) 0 sócio, comprovando-se a participação societária ahavés de ópia do contrato

Social;

> Contrato de prestação de serviços ou termo de contratação futura.

1 í.5. Relativos à Qualificação Econômico.Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstraçoes mntábeis do último exercício social, já exigiveis e

apÍesentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçãr Íinanceira da empresa, vedada a sua
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substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando

encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos,

na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituraÉo, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou Íotocópia do documento de Balanço

Patrimonial.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercício em curso: por fotoópia do BalanÇo de Abertura;

b) O balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro proÍissional equivalente.

. A boa situação Íinanceira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO

PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL Em LONGO

PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL
pnsstvo ctncuuN Lotloo

PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial dea

cálculos juntado ao balanço.

. caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação rêserva-se

direito de efetuar os cálculos;

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pel

distíbuidor da sede da pessoa iuridica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoal

física.
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'l'1.6. Orientaçóes gerais sobre a habilitação:

a) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação mmplementares, necessários à

conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sislema, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçtu.

b) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de copia reprográfica, autenlicada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicaçáo em órgâo da imprensa oÍicial, quando houver dúvida em relaçâo

à integridade do documento digital.

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a

licilante for a matriz, todos os documentos deverão eslar em nome da matriz; ou se a licitante for a Íilial,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

d) As certidoes ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregão. Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indeterminada,

como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica.

e) As declaraçoes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a

proposta de preps e/ou com os documentos de habilitação

f) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via mneio
eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no'chaf a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

S) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar enos ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eÍicácia para fins de habilitação e classiÍicação.

i) No caso de inabilitaçã0, haverá nova verificação da eventual oconência do empate Íicto, previslo

nos artigos 44 e 45 da LC no 123/2006, seguindo-se a disciplina antes eslabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

j) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.
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k) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

l) Fica entendido que os documentos e informa@s apresentados no curco do certame são

complementares enke si, de tal forma que qualquer omissão em determinado documento possa ser

supído com informação constanle em oulro, ainda, qualquer documenlo ou informação apresentado na

em qualquer Íase do certame servirá para complementar Íase posterior, caso necessite

12. DOS RECURSOS:

12.'1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de Íorma imediata e motivada,

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A falta de manifeslação imediata e motivada da licitante impoíará na decadência desse direito,

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro nâo adentrará no mérito recursal,

mas apenas veriÍicará as mndições de admissibilidade do recurso.

c) Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer à

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Teotônio Vilela, s/n, centro, dentro

do horário de atendimento ao público para obtençâr da vista processual.

í2.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

recumo no prazo de 03 (três) dias úteis, Íicando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contranazões em igual prazo, que começará a contar do têrmino do prazo da recorrente.

a) As razões e contranazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recumo e contranazões entregues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas pr quaisquer outros meios (fax, conespondência, etc).

í2.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contranazões ou,

neste mesmo prazo, Íuê-lo subir devidamente informado a autoridade superior para a decisão Íinal no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.

12.tf. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

12.5, Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital (item c), c). 
I

12.6. Não serão mnhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes nã{
habilitados legalmente ou não idenliÍicados no processo para responder pelo licitante. i
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'r3. DAADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAÇÃo:

l3.l.0objetodestepregãoseráadjudicadoaovencedorporatodoPregoeiro,salvoquandohouverrecurso,

hipôlese em que a adjudicação caberá, após a regulardecisão dos recursos interpostos, a autoridade superior.

'13,2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14. DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

14.1. Sem prejuizo do disposto no Decreto Municipal n" 686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de

Registro de Preços reíerente à prestaÇão dos serviços será Íormalizada e conlerá, necessariamente, as

condiçoes já especificadas neste Ato Convocatório.

14.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo Vll.

14.3. A Administração da CONTRATANTE convocará oÍicialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à contrataçã0, sem prejuízo das sançoes previstas no aí. B1 da Lei

n." 8.666/93.

14.4. O prazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo justificado e aceito pela

CONTRATANTE

14.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que

mantêm as condiçôes de habilitaçã0.

14.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a mnvocada não assinar a Ata de Registro de Preços

no prazo e condiçoes estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classiÍcaçã0, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta

classiÍicada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor

preço, ou revogar este Pregã0, independentemente da cominação prevista no art. 8'l da Lei n.0 8.666/93

a) A recusa injustiÍicada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de

Preços, dentro do prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza

o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente

estabelecidas.

b) O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do

art. 11, inciso XXll, do Anexo ldo Decreto n.o 3.555, de 8 de agosto de 2000, que não

aceitarem a contrataçâo, na forma prevista nesta condiÇão

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

15.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato
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í 5.2. 0 contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condiçies definidas no art. 55 da Lei no

8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposiçoes constantes de

instrumento equivalenle.

í5.3. 0 prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decairo direito à contrataÉo, sem preiuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei n0 8.666/1993, contados da

data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneíciário da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma

única vez por igual período, desde que ocona motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à

contrataçâo, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (lCP-Brasil-A3),

conforme resolução n011.536/TCM de 01 de julho de 2014, para assinatura do contrato e demais

documentos especÍÍicos a prestação de contas junto ao mural de licita@es do tribunal de contas dos

municipios do estado do Pará.

15.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

'15.5. O prazo de vigência do contrato será de definido no momento de contratação, pronogável na oconência

de uma das hipoteses dispostas no art. 57, 10 da Lei n0 8.666/1993.

lS.6.0sseguintesrequisitosforameslabelecidosnoTermodecontrato,AnexoVldesteEdital,ouinslrumento

equivalente, e serão de observância obrigatória dos contralados:

a) As hipóteses, prazo e condições de prestação das garantias;

b) critêrios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condi@es de pagamento;

d) atualização financeira ou reajustamentos, quando possivel;

e) hipóteses de compensaçoes Íinanceiras ou penalizaçoes, por eventuais akasos e descontos, por

eventuais antecipaçoes de pagamentos.

15.7. 0 presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

15.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuiçoes previstas na legislaçãp

aplicável ao caso

í5.9. O objeto da licitação será executado nos prazos, local e condiçoes previstas no Termo de ReÍerência,

Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo Vl, ou instrumento

equivalente.

\
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í6,1. Manter, durante toda a execução do mntrato, em compatibilidade com as obriga$es assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas neste edital.

í6.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhislas,

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, deconentes da prestação dos serviços.

16,3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o

valor, e cumprir todas as obrigaçÕes constantes do(s) Anexo(s) deste edital.

16.4. Comprovar, quando solicitado, o efelivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados com o objeto mntratado.

16.5. Constitui obrigação da conkatada o cumprimento integral das obrigaçoes e exigências constantes no

Termo de Referência e no Conlrato, Anexos le Vl ao presente edital.

16.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes do fomecimento

dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuiçoes;

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

16.7. Executar o serviço dentro das especiÍicaçoes e/ou condiçoes mnstantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.

í6,8. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataÇoes nâo

autorizadas pela CONTRATANTE;

16.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a ÍiscalizaÇão ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

16.'l0.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados

durante o fornecimento dos produtos objeto deste Pregão;

16.11.Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamaSes a respeito da qualidade do fomecimenlo;

16,12.Substituir noprazode24 horas, qualquerserviço que não atenda às especiÍicaçoes deste Edital;

16.13.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

16.14.Observar as normas legais de segurança a que está suleita a atividade;
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16.15.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as mndições de habilitação e qualificaçáo exigidas neste Pregão;

í6.16.Assumir, a responsabilidade pelos encargos íscais e comerciais resultanles da adjudicação deste

Pregão;

16.17.A inadimplência da licitante, mm referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar

o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo

de solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

'16.í8.É expressamente proibida a contratação de servidor pertencentê ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

1ô.19.E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver

prévia autorização da Administração da CONTRATANTE;

í7.1. lndicaroFiscal ouGestordoContrato,conformedispostonoart.6TdaLei n08.666/1993.

Í7.2. Cumprir os mmpromissos financeiros assumidos com a Contratada

í7.3. Fomecer e colocar à disposição da Conkatada, todos os elementos e infoÍmações que se fizerem

necessários à execução dos serviços.

í7.4. NotiÍicar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado.

17.5. NotiÍicar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto conkatado.

18. DA oBRTGATORTEDADE DE SUBCONTRATAçÂO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA

DEPEQUENO PORTE - ART. 48, II DA LEI COMPLEMENTAR NO.I2312006

í8.1. ConÍorme preconiza os Art. 47 da lei complemenlar 12312C0,6 e suas alteraÉes posteriores, nas

contrataçoes públicas da administração direta e indireta, autárquica e Íundacional, federal, estadual e municipal,

deverá ser concedido tratamenlo diferenciado e simplilicado para as microempresas e empresas de pequeno

porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a

ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

'l8.2. No procedimento em tela, por se tratar de licitação destinada a serviços, para atendimento as

delerminaçoes do artigo 48 da lei 12312006,deveráa(s)empresa(s) que vence(em) o ceÍtame, caso não sejam

enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, realizarem a subcontratação de

microempresa ou empresa de pequeno porte.

18.3. A critério exclusivo do órgão conlratante e mediante prévia e expressa autorização do mesmo, sob
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proposta do gestor do órgão licitador, o conlrato deverá, em regime de responsabilidade solidária, sem prejuizo

das suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parte do serviço, até 30% (trinta por cento) do

valor licitado paÍa a microempresas ê/ou empresas de pequeno porte, desde que não alterem

substancialmente as cláusulas pactuadas. No caso de subcontratação, a CONTRATADA, deverá demonstrar

no prazo máximo e impronogável de 30(trinta) dias, após a assinatura do mntrato, a efetivação da

subcontratação, alravés dos seguintes documentos:

a) contrato de prestação de serviços, flrmado entre a contratada e subcontratada, com firma

reconhecida em cartório;

b) Constituição da(s) Subcontratada(s);

c) Comprovação de Enquadramento na condição de ME ou EPP, akavés da Certidão

SimpliÍicada Consolidada emitida pela Junta Comercial, atualizada e em vigor, junlamente

com a declaração firmada por contador;

d) Declaração expressa, firmada pela licitante declarando a inexistência de vinculo pessoal,

técnico, de responsabilidade ou qualquer outÍo, relativo aos seus socios, diretamente ou

akavés de sociedade que possam fazer parte, isoladamente ou em conjunto, para com o

Poder Público Municipal, devendo ser declarado expressamente qualquer vinculo que

possa existir, seja Pessoa FÍsica ou Jurídica.

e) Deverá ser apresentado, ainda, os documentos de Regularidade Fiscal da(s)

microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte a se(em) subcontratada(s), devendo ser

mantida a regularidade ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisão, aplicando-se

o prazo para regularização previsto na legislação específica.

18.4. Faço saber ainda aÍim de ficar claro que a(s) submntratada(s) apenas reÍoçará a capacidade

técnica da mntratada, que executará, por seus próprios meios, o principal dos serviços de que trata este Edital,

assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados.

'18.5. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante

ao órgão licitante, mesmo que tenha havido apresentaçâo de empresa a ser subcontratada para a execução

de determinados serviços integrantes desta licitaçã0.

18.6. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamênte entre ao órgão licitante e

a Contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a o município ou órgão

licitante e a subcontratada, inclusive no que se refere a mediçâo e pagamento direto a subcontratada.

18.7. Somente serão permitidas as subcontrataçoes regularmente autoízadas pela administração

pública, sendo causa de rescisão contratual.

í8.8. A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua

execução total, notiÍicando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisã0, sem prejuízo das sançoes

cabíveis, ou demonstrar a invíabilidade da substituiçã0, em que Íicará responsável pela execução da parcela

originalmente subcontratada.

í8.9. A empresa contratada responsabiliza-se pela padronizaçâo, compatibilidade, gerenciamento

centralizado e qualidade da subcontratação.

18.10. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for, microempresa, empresa de
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pequeno porte ou equiparada;

18.'11. Não haverá exigência de subconhalação de itens ou parcelas determinadas ou de empresas

específicas sendo livre a indicação por parte da proponenle.

18.12. 0 enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas

condiçoes do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de PEueno Porte, instituído pela Lei

Complementar no 123/06.

'18.13. A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo art. 3o da Lei

Complementar n0 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar no 123/06, às

ME/EPP.

19. DA FTSCALTZAçÂO:

19.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administraçã0,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro póprio todas as oconências, determinando

o que for necessário a regularizaçâo das faltas ou defeitos observados.

19,2. As regras de fiscalização, recebimento, atesto e pagamento estão deínidas na minuta contratual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

20. DASSANçÓESADMIN|STRAT|VAS:

20.1. Aquele que, mnvocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não aceitar

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação falsa,

ensejar o retardamento da execuçâo de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à

ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Municipio de Canaã dos Caraiás pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, sem prejuÍzo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais comina@es

legais,

20.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, l, da Lei no

8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participaçã0, quanto ao enquadramento mmo ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo após o encenamento da fase de lances.

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente mm as sançôes de advertência, impedimento

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminiskativo que

asseguÍará o contraditório e a ampla deÍesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previs

Lei n" 8.666/1993
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20.6. A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráler educativo da pena, bem como o dano causado ao contratanle, observado o princípio da

proporcionalidade.

21. DAS DTSPOSçÔES GERATS:

21.í. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS poderá revogar este Pregão por razoes de

interesse público deconente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e inmntomável, ou anulálo
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do alo ou do

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

a) A anulação do pregão induz à do contrato.

b) A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

21.2. E facultado à autoridade superior, em qualquer Íase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão poslerior de inÍormação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para Íins de classificação e habilitaçao.

21.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

21.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou

desclassiÍicaçáo de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata compreensão

da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregã0.

2'1.5. As normas disciplinadoras da licltação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que nâo mmprometam o interesse da administraçã0, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da conkataçâ0.

21.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preps e da documentação de habilitação

poderá ser pronogado pelo tempo que se julgar necessário.

21.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassiÍicar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

2Í.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer Íase da licitação.

a) A íalsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaçoes nele contidas

implicará a imediata desclassiÍicação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o
vencedor, a rescisâo do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sançoes

cabiveis.
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2Í.9. O foro da cidade de Canaã dos Carajás, mm exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

será o designado para julgamento de quaisquer questões iudiciais resultantes da presente licitação e da

aplicação do presente Edital.

2'1.í0,0s casos omissos e demais dúvidas suscitadas seráo dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

eletrônico cpl@canaadoscarajas.pa. gov.br.

21.'11. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transÍerida por conveniência do órgâo

licitante, sem prejuízo do disposto no inciso V do arl.40, da Lei no 10.520n002.

21.12, O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico

www.porbldecompraspublicas.com.br e também no portal da transparência publica municipal no link

htto ://www.canaadoscara ias.pa.qov.br/editais/ , inserindo os termos de busca.

2í.í3. O inteho teor do processo está disponível para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Teotônio Vilela, s/n, centro, dentro do horário de atendimento ao

públim para obtenção da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponíveis no sitio

eletrônico http://www.canaadoscaraias.oa.qov.br/editais/ inserindo os termos de busca.

22. ANEXOS:

22,1. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I - Termo de ReÍerência;

b) ANEXO ll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

c) ANEXO lll- Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

d) ANEXO lV - Declaraçâo de Ciência e Termo de Responsabilidade;

e) ANEXO V- Minuta de Contato

0 ANEXO Vl - Minuta de Ata de Registro de Preços.

Canaã dos Carajás- Pará, 08 de setembro de 2021 ,

DOUGLAS F SerunHl

P

Dec. 1 O.GP

\
\
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNC|A

A Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito públim, devidamente escrilo no

CNPJ-MF 01.613.32110001-24, com sede na Rua Tancredo Neves, S/N - Canaã dos Carajás - PA CEP:

68537- 000, representada neste ato pelo Sf .Roberto Andrade Moreira, Secretário Municipal de Governo,

resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins licitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado

Legalmente pela Lei Federal No '10.520, DE l7 DE JULH0 DE 2002, que Institui, no âmbito da Uniá0, Estados,

Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXl, da Conslituição Federal, modalidade de licitação

denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Regulamentada pelo

DECRETO FEDERAL No '10.024/20'19, que Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens

e serviços comuns, e dá outras providências. Pelo Decreto Municipal de n.o 112512020 de 03 de Abril de 2020,

que Regulamenta o Pregão, na forma presencial e elelrônica, para aquisiçâr de bens e serviços comuns,

inclusive serviços comuns de engenharia, e o uso da dispensa eletrônica, no âmbito do Município de Canaã

dos Caajás, Decreto Municipal n0. 686 de 05 de agosto de 2013 - "Regulamento do Registro de Preços'. Lei

complementar 123/2006 e suas alteraçoes posteriores e a Lei 8.666/1193 Geral das Licitaçoes de 21 de junho

de '1993 e suas alteraçoes posteriores.

í.OBJETO:

Registro de preços para futura e eventual mntratação de empresa especializada na prestação de serviços de

locaçâo de estruturas com montagem e desmontagem (Tendas, Palco, lluminação, Sonorização, Banheiros

Quimicos e oukos), em atendimento as necessidades da ASSESSORIA DE COMUNICAÇÂO figada a

secretaria de Govemo de Canaã dos Carajás- PA.

2.JUSTIFICATIVA:

Preliminarmente, impeíoso consignar, que o processo será realizado para Registro de preços, considerando

que, pela natureza do objeto, não é possível deÍinir de forma exata a quantidade a ser efetivamente adquirida,

tomando viável a obtenção de documento vinculativo que propicie as prestaçoes de serviços de acordo mm a
demanda necessária no deconer de 12 (dozel meses, indo de encontro com as possibilidades de adoção do

sistema de Registro de preços, premnizadas no aí. 30 do Decreto Municipal no 686, de 05 de agosto de 20'13,

que regulamenta o Registro de preços no âmbito municipal, especialmente no caso concreto, de acordo com o

iinciso lV do art. 30 do aludido decreto.

Compele destacar, que a legalidade dos atos é uma condição para o bom andamento dos procedimenlos

adminislrativos e, por esta razão, para que a Administração desenvolva de forma eÍiciente e célere, ê necessária

à contratação dos serviços de locação de equipamentos a serem utilizados na divulgação das ativ

realizadas pela Prefeitura e para atendimento das açoes e/ou campanhas das Secretarias vinculadas
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A locação é primordial em virtude de não dispormos de tais êquipamentos, visto que, são utilizados

eventualmente em campanhas específicas durante o ano, sendo mais viável a contrataçáo de empresa para a

locação e operacionalização para cada açã0, mnsiderando, estritamente, as dissimilaridades, como o númeÍo

de pessoas, local, periodo de chuva, entre outros.

Diante dos fatores que influenciam na montagem, instalação dos equipamentos e estruturas, ocasionando na

divergência de tamanhos e potência de equipamentos, dificultando assim, uma aquisição precisa dos mesmos.

Considerando a necessidade de ajustar contrato de locação de equipamenlos para desenvolver várias

atividades no deconer do ano por esta instituição, faz-se necessário e indispensável a conlratação do objeto

licitado.

Ressaltamos que os serviços a serem contratados, discriminados neste Termo de Referência enquadram-se

na categoria de bens e serviços comuns de engenharia.

Registra-se que o procedimento contempla todas as Secretarias vinculadas a Prefeitura Municipal de Canaã

dos Carajás, bem como, Fundos Municipais, ficando fora dessas estimativas as Autarquias,

Registra-se ainda, que o uso do Pregáo nas mntrataçoes de serviços comuns de engenharia encontra amparo

na Lei no 10.52012002, conforme depreende-se de entendimento exarado na SÚMULA no 257ITCU e

ACORDÃO TCU no 841/2010, com maiores possibilidades de se obter menor preços na contratação.

3. META FISICA

3.1. Viabilizar a realização de eventos de Íestividades e comemoraÉes do órgão gerenciador e participante

4. LOCAL DE E GCUÇÃO:

4.1 . A montagem das estruluras necessárias para cada tipo de evento deverá ser realizada nos locais indicados

pela assessoria de comunicação da Prefeitura de Canaã dos Carajás conforme quantidades e especificaçoe

indicadas na ordem de serviços.

Assim, a execução dos serviços se justifica visando atender as demandas da ASSESSORIA DE

COMUNICAÇÂO, Ligada a Secretaria Municipal de Govemo, de Canaã dos Carajás-PA, que além de

Íundamental importância, permite maior transparência e visibilidade das a@s e trabalhos realizados por esta

Prefeitura. A contrataÇão em questão objetiva suprir as necessidades de cada órgã0, visando garantir, da

melhor forma, a execução das atividades realizados durante o deconer dos eventos.

5.UGÊNCn: \
5.'t A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser firmado contrato para serviços I
registrados em ata durante este período. À\

a
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6 - FORMA E PRAZO DA PRESTAÇÂO DE SERVIçOS

6.'1. O prazo para execução e inslalação dos serviços será determinado na ordem de serviços.

6.2. As instalaçoes, desinstalaçoes, montagem, desmontagem, suprimentos, , mão de obra, licenças do corpo

de bombeiro, conera por conta da contratada.

6.3. 0 prazo para da execução de serviços de locaçáo de tendas e sonorizaçâr da planilha descriüva devera

ser de no máximo 12 horas, a partir da emissão da ordem de serviços

64. O prazo para execução dos demais itens será de ate 24 horas.

7- DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS E VIGENCIA DAATA

7.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) e um mnlunto de procedimentos para registro formal de preços

relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e servips a preços e prazos certos

e registrados em documento especíÍim denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, a contratação

será feita quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente

obrigados a contratar com os fomecedores vencedores do certame.

7.2. Nesta licitação, será Íirmada uma Ata de Registro de PreÇos, que é um documento vinculativo, obrigacional,

com característica de compromisso para futura contrataçâo, onde os fomecedores manterão seus preços

registrados, durante o periodo de 12 (doze) meses, tomandoos disponíveis, caso necessite o órgão

gerenciador efetuará aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no

certame.

7.3. A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser lirmado mntrato/empenho para

aquisição dos itens registrados em ata durante este periodo.

8. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA E ORGÁOS PARTICIPANTES

8.1. O gerenciamento da Ata oriunda da presente licitação caberá a Secretaria Municipal de Administração de

Canaã dos Carajás - PA.

8.2. lntegram o presente procedimento mmo órgão participante secretarias Municipal de Govemo

8.3. Os órgãos participantes enviaram sua demanda na data solicitada pelo órgão gerenciador, sendo os

quantitativos solicitados integrantes deste registro de preços e anexados aos autos do processo adminiskativo

de contratação, desta forma na planilha descritiva eslâo computadas toda a demanda anual estimada pelos

órgâos participantes e gerenciador.

I - DA UTTLTZAçAO DA ATA DE REG|STRo DE PREçOS

9.'l A ata de regisko de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administração pública, desde que

autorizado expressamente pelo Orgão Gerenciador, observando o disposto no Art. 21 do decreto Municipal no

686 de 05 de agosto de 2013 - "Regulamento do Registro de Preços

10 - DA FORMALTZAçÃo E V|GÊNCA DO CONTRATO
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10.1. Para os serviços em tela será formalizada em Conlralo Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas

todas as condiçoes, obrigaÉes e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitaÇão,

do Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

10.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido no

momento de solicitação de contrataçâo da Empresa vencedora do certame.

10.3. 0 momento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será deÍinido conforme

critérios e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneficiaria da ata exigir imediata

conkatação dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

1í - DA QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA:

A qualificação têcnica para os licitantes que forem participar de qualquer item do edital consistirá em

apresentar:

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, que comprovem já ter a empresa licitante executado serviços da

mesma natureza dos da presente licitação, fomecido por pessoa juridica de direito públim ou privado,

inÍormando quantidades, períodos e demais dados técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável pela

inÍormaçâ0, bem como se foram cumpridos os prazos de execução e a qualidade dos serviços.

A qualificação técnica para os licitantes forem participar dos itens: 01,02,03,04,05,06,10, 12,13,17,

18,19, 22,23,24, 25, 29, 30, 32, 33 35,36,38,40,41,43, 46,47,48, consistirá em apresentar:

Certidáo de Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia - CREA, com validade na data de

recebimento dos documentos de habilitação, compatlvel com o obleto deste certame.

A qualificação técnica para os licitantes que forem participar dos itens: 4,5,17,18,19,23,24,4U7

consistiÉ em apresentar:

a) ComprovaÇão de Capacidade Técnico-ProÍissional, constante de atestado(s) devidamente registrado(s) no

CREA, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado de Certidão de Acervo

Técnico (CAI exoedida oelo CREA, em nome do Enoenheiro Eletricista. que comprove a experiência

anterior do profissional equivalente ao objeto da licitaçã0.

a.1 Apresentar tambem a Certidão do proÍissional declarado.

b) Demonstração da existência de vínculo obrigacional do(s) proÍissional(is) detento(es) da(s) Certidão(oes)

de Acervo Técnico - CAT e do Atestado(s) de Capacidade Técnico ProÍissional e a Licitante nos seguintes

termos:

b.1) Anotação na CaÍteira de Trabalho (CTPS); ou

b.2) Sendo por contrato, esta comprovação se faz por meio de apresentação de ópias autenticadas de

instrumenlo de contrato de prestação de serviços (Modelo CREA, Cria-se vinculo de RT - Responsável

Técnico com a Licitante) ;

b.3) Responsável técnico mnstante na Certidão do CREA da empresa;

A qualificação técnica para os licitantes que forem participar dos itens:
*03 Camarim 5,0 x 5,0 mts, capacidade mínima de 10 pessoas;

'í0-Camarote '10 x í0 mts, capacidade mínima de 60 pêssoas
*22-Palco Geospace , medindo '18 xí4 mts, capacidade mínima de 80 pessoas;
*2$Palco 'l4xí2 , capacidade mínima de tO pessoas;
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'31.Piso de aço e compênsado naval;
*40.Tenda 10 x 10 mts;

'4'l-Tenda 5,0 x 5,0 mts;

'43 -Túnel Geospace, í) mts de comprimento x 20 mts de largura, capacidade mínima de 2.í10
pessoas, consistirá em apresentar:

a) Certidão de Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia - CREA, válida.

b) Comprovação de Capacidade Tecnim-ProÍissional, constante de atestado(s) devidamente registrado(s) no

CREA, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado de Ceíidão de Acervo

Técnico (CAT) expedida oelo CREA, em nome do Engenheiro(a) Civil ou /e Enqenheiro(a) de Sequrança

do Trabalho que comprove a experiência anterior do profissional equivalente ao objeto da licitaçâ0.

b.1 Apresentar também a Certidão do profissional declarado.

b.2) Demonstração da existência de vínculo obrigacional do(s) proÍissional(is) detento(es) da(s) Certidão(oes)

de Acervo Técnico - CAT e do Atestado(s) de Capacidade Técnico ProÍissional e a Licitante nos seguintes

lermos:

b.3) Anotação na Carteira de Trabalho (CTPS); ou

b.4) Sendo por contrato, esta comprovação se faz por meio de apresentação de ópias autenticadas de

instrumento de contrato de prestaçâr de serviços (Modelo CREA, Cria-se vinculo de RT - Responsável

Técnico mm a Licitante) ;

b.5) Responsável têcnico mnstante na Certidfu do CREA da empresa;

12. NATUREZA DOS SERV|çOS.

12.1 Ressaltamos que os serviços a serem contratados, discriminados neste Termo de Referência enquadram-

se na categoria de bens e serviços comuns de engenharia.

12.2 Registra-se que ainda que o uso do pregão nas contrataçoes de serviços comuns de engenharia encontra

amparo na Lei no 10.520/2002, mnforme depreend+se de entendimento exarado na sumula SÚMULA No

257t2010e ACORDÂO No 8412010d0TCU, com maiores possibilidades de se obler menor preços na

conlratação.

13 - DO ACOMPANHAMENTO E FTSCAL|ZAçÃO

13.1 . A execução dos serviços do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Contratos do órgão

13.2.P0r ocasião da fiscalização da execução dos serviços serão exigidos, pelo fiscal da Prefeitura, os

documentos referentes às ART's, autorizaçôes do Corpo de Bombeiros e demais documentos referentes ao

objeto do conkato e à natureza de sua execução.

13.2. A Íiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes tecnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inÍerior e, na oconência desta, não implica em

conesponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n0

8.666, de'1993.

13.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veriÍicação da conformidade

do fomecimento dos itens e da alocaçâo dos recursos necessários, de forma a assegurar o peíeito
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cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos pr um ou mais representantes da Contratante, especialmente

designados, na foÍma dos artigos 67 e 73 da Lei no 8.666, de í993.
'13.4. A verificação da entrega deverá ser realizada mm base nos critéíos previstos neste Termo de Referência.
'13.5. 0 Íiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensiona mento da produtividade pactuada,

comunicará à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os llmites de alleração dos valores contratuais previstos no § 10 do artigo

65 da Lei no 8.666, de'1993.

13.6. O Íiscal de contratos deverá promover o registro das oconências verificadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1o e 2o do art.67 da Lei

n" 8.666, de 1993.

13.7. A fiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:
/ lntervir na programaçáo de entrega para melhor adequá-la às necessidades da contratante;
{ Solicitar a substituição de empregado da Contratada que dificultar a aÇão fiscalizadora ou cuja

permanência nas dependências do Ôrgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal Íato acanete
quaisquer tipos de Ônus para o órgão contratante;

í Reprovar itens enlregues em desacordo com as especificaÇoes;

/ Paralisar todo o fomecimento que esteja sendo executado sem mndições de segurança ou em

desamrdo mm as especificações.

13.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela fiscalizaçã0, não cumprir suas delerminações serão

aplicadas as sançôes previstas no Contrato e na legislação vigente.

14 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
'14.1. Arcar com todas as despesas, direlas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

demnentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Canaã dos

Carajás.

14.2. Manter a compatibilidade mm as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato.

í4.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço que esteja em desacordo com as especificaçoes

exigidas e padroes de qualidade exigidos.

14.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a lerceiros, deconente de sua

culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

14.5. Responsabilizar-se pelo Íiel cumprimento do prazo de entrega dos serviços.

14.6. Prestar todos os esclarecimenlos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do

contrato.

14.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão contratante,

no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

147. AceilaÍ nas mesmas condi@s contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,

até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na forma do art. 65, parágrafos ío e

2o da Lei no 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.
'14.8. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão contratante,

no tocante ao preço ofeíado e as marcas descritas na proposta.
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'14.9. Responsabilizar-se no alimento para sua equipe de trabalho nas ,montagem e desmontagem dos mesmo.
'14.10 Fornecer mão de obra qualificada e arcar com as despesas de locomoção, alimentaçã0, hospedagem,

14.11. Arcar com as despesas de frete transporte dê peças equipamentos, manutenção.

15. DA GARANTIA

15.1. Todos os serviços prestados deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor.

't6- DAS ESPECTFTCAçÔES MTNTMAS

'16.1. Os serviços a serem fomecidos deverão obedecer rigorosamente às exigências do edital e da proposta a

que se vinculam, devendo a licitante executalos com a qualidade e segurança necessárias à natureza da

atividade, ressaltando que é necessária a manutenção das condi@es de habilitação duranle toda a execução

do contrato, em especial quanto às licenças de operação e de funcionamento da empresa, em razão da

natureza do serviço a ser realizado, quando o serviço não conesponder ao exigido, será recusado juntamente

com notificação do problema e deverá ser substituído mnforme necessidade da unidade, sem qualquer ônus

para a instituiÇão conlralante.

17. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

17.1. Rejeitar todos e quaisquer serviços que não atendam aos requisitos constantes nas especiÍicaçoes na

planilha descritiva;

17.2. EÍetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

17.3 Combustível para gerador

18 - PENALIDADES

18.1. A licitante vencedora está suleita à multa de 0,3% (zero virgula três por cento) sobre o valor total do

contrato por dia por descumprimento de obrigaçoes Íixadas neste termo de referência. A multa tem de ser

recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaçã0.

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregâo, a Administração poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sançoes:

/ Advertência;

r' Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total do objeto

contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, mntado da mmunicação oficial;
/ Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administraçã0, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos.

18.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

garantido o direito prévio da citaÇão e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a

licitante que:

r' Deixar de assinaÍ o contrato;
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/ Enselar o retardamento da execuÉo do obleto deste termo de reÍerência;
r' Não mantiver a proposta, inlustiÍicadamente;

/ Comportar-se de modo inidôneo;

r' Fizer declaraçâo falsa;

r' Cometer fraude fiscal;

/ Falharou fraudar na execução do mntrato.

18.4. As san@s de advertência e de impedimento de licitar e conlratar com a Administração Pública poderá

ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de mulla, descontandoa dos pagamentos a serem

eÍetuados.

í9 - DO VALOR

19.'1. O valor máximo proposto pela Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás para a aquisição é de R$

5.410.409,63 (cinm milhoes quatrocentos e dez mil quatrocentos e nove reais e sessenta elrês centavos

19.2. O valor máximo proposto foi obtido após ampla pesquisa de mercado do ramo especializado no tipo de

serviço a ser licitado

20 - coNDtçÔEs DE PAGAMENTO

20.1. O pagamento será eÍetuado em até'15 (quinze) dias após apresentação de nota Fiscal discriminada de

acordo com a Ordem de serviços e acompanhada de medição comprobatória da execução assinada pelo

responsável de fiscalização do contrato.

20.í.1. Considerando que nos itens licitados inclui montagem e desmontagêm o pagamento reÍerente a cada

ordem de serviço deverá ser efetuado em duas vezes, no ato da montagem e apos a conclusáo dos serviços.

20.2. 0 pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer banm

indicado na proposta, devendo para isto, Íicar explicitado o nome, número da agência e o número da conta

conente em que deverá ser efetivado o crédito.

20.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Conhatada se a mesma não estiver em dias com suas

regularidades Íiscal e trabalhista.
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PLANILHA DESCRITIVA

ITEM UNIOADE QUANT
VALOR

Ut{ITARIO
VALOR TOTAL

1
LOCAÇÃO DE ARQUIBANCADA - COM MONTAGEM E

DESMONTAGEM 06 DEGRAUS
METRO 200 R$ 386,67 R$ 77 334,00

2

LOCAÇÃO DE CAMARIM.COM MONTAGEM E

DESMONTAGEM Descri@: lt/edindo 4,0 x 4,0 mts ,

piso em compensado naval, paredes em octanorme e
cobertura tipo tenda piramidal, climatizado

UNIDADE/
DIA

30 R$ 950,00 R$ 28.500,00

3

LOCAÇÃO CAMARTM-COM MONTAGEM E

DESMONTAGEM Descrição: Medindo 5,0 x 5,0 mts ,

piso em compensado naval, paredes medindo 2,í0 mts

de altura, sendo estrutura em aluminio e paredes em TS,

com iluminaÉo, tomadas e cobeÍtura tipo tenda. 01 (um)

frigobar, 02 logos de mesas em PVC brancas, foíadas.
01 (um) sofá de 02 (dois) lugares. 01 (um) tapete
medindo 3,0 x 2,0 mb.

DIARIA 80 R$ 1.0í0,00 R$ 80.800,00

4 DIARIA 18 R$ 8.413,33 R$ 151 .439,94

5

LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO - MÉDIO PORTE COM

MONTAGEM E DESMONTAGEM Descrição: 01 mesa

digital, 24 reÍletores PAR 64 mm cores diversas, 06
refletores Elipsoidais,06 refletores mini brutts, 12

refletores PAR LED, 08 moving, 02 mâluinas de fumaÇa

DIARIA 25 R$ 3 883,33 R$ 97.083,25

6

LOCAÇÃO DE STANDS - COM MONTAGEM E

DESMONTAGEM - Descrição : Medindo modulos 2,0 x
2,0 mts cada. Piso em compensado naval medindo 1,60
x 2,20 mts cada modulo, estrutura em feno e altura de 20
cm à 1,70 mts. Estrutura de paredes em TS branco e
aluminio, medindo 2,20 mts dê altura , 01 (uma) placa

para cada estande medindo '1,0 x 0,60 mts. Iluminaçâo
para cada estande contendo : 02 (duas) luminárias de
100 watts. 01 (uma) tomada para cada estande. 01 (um)

balcão vitrine em estrutura de octanorme, com poÍta,

medindo 'l 
,0 x 1,5 mts. Todos carpetados.

50 R$ 530,00 R$ 26.500,00

i
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LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO - GRANOE PORTE _

COM MONTAGEM E DESMONTAGEM Para atender
shows nacionais Descrição: 0l mesa digital,4S refletores

PAR M com cores diversas, 12 refletores Elipsoidais,0S
refletores mini brutts , 24 refletores PAR LED, 36 moving,

12 ribaltas, 02 canhÕes seguidores ,02 máquinas de
fumaça.

DIARIA
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7

LOCAÇ4o DE BANHEtR0 QUtMtCO-COM
MONTAGEM E DESMONTAGEM Descriçáo: Locagão
dê banheiro quimico individual, portáteis, mm
monlagem, manutenção diária e desmontagem, em
polietileno ou material similar, com teto translúcido,

dimensões mínimas de 1 ,10m de frente x 1,10m de
fundo x 2,10 de alfura, composto de caixa de dejeto,
porta papel higiênico, fechamenlo com identifcação de
ocupado, para uso do público em genal. obs: o mesmo
devera ter iluminação intema e com agua instalada por

conta da contratada

DIARIA 600 R$ 200,00 R$ '120 000,00

8
Locaçfu de Cadeiras - Oescd@: Sem braços, brancas
e em PVC

UNIDADE 14000 R$ 3,00 R$ 42.000,00

I
Locação Caixa Térmica Polieüleno 360 Litros

Capacidade: 360 LMedidas:1,11 x 0,61 mAltura: 0,81 m
Material: Polietileno

UNIDADE 200 R$ 150,00 R$ 30.000,00

10 íÃ R$ 4.400,00 R$ 66.000,00

LOCAÇÃo DE CAMARoTE 10 x 10 |VTS CoM
MONTAGEM E DESMONTAGEM - Descrição: Piso em
compensado naval e feno, medindo de 0,80 cm à 1,70

metros de altura, mbertura em alumínio box truss Q30 ,

tipo tenda, lonas anti chamas. 02 escadas e para{orpo

DIARIA

11

LOCAÇÃO DE CLIMATIZADOR COM INSTALAÇÃO E

DESISTALAÇÃO

Descrição: Silencioso vazão maxina 2000 m3 horas

direção do fluxo para cima , potencia í,30kw dimensoes
10801x1080 px 920amm invasáo diaria ate 180 m'z watts
para ambientes intemos e extemos

DIARIA 100 R$ 1.183,33 R$ 118.333,00

METRO 15000 R$ 15,83 R$ 237.450,00

LOCAÇÃO DE FECHAMENTOTTAPUMES COM

montagem e desmontagem DescriÉo: Locação com

montagem e desmontagem de fechamento, medindo de

2,20 metos (altura) x 2,00 metros (laÍguÍa)

't3

LOCAÇÃO DE GRADES DE
ISOLAMENTO/DISCIPLINADORES -

com montagem e desmontagem Descdção: Grade em
aço tubular, galvanizado, medindo 2,00 metros
(comprimento) x 1,20 metros (altura)

METRO 9000 R$ r2,97 R$ 116.730,00

14

LOCAÇÃO DE GR|D DE ALUMíN|O sOX rnUSS :COi/
M0NTAGEM E DESMONTAGEM Descrição: PEas
Q30, para montagem de estruturas

METRO 1000 R$'r6,33

IJ
LOCAÇÃO DE GRID DE ALUMíN|O BOX TRUSS COM
MONTAGEM E DESMONTAGEM Descrição: Peças

Q50, para montaqem de estruturas

METRO 1000 R$ 17,50

R$ 16.330,00

R$ 17.500,00

LocaÉo de Grid para painel backedrop CoM
MONTAGEM E DESMONTAGEM Descrição:
M99edindo 3,0 x 4,0 mts , A25 em aço galvanizado

UNIDADE/
DIA

200 R$ 220,00

\'

44.000.00
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17

LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR COM INSTALAÇÃO

E DESISIALAÇÃO Descrição: Grupo gerador de
energia, móvel, silencioso, com capacidade minima de
180 KVA, com operador e cabos elétricos para ligaçã0.

Combustivel por conta da contratante

DIARIA 60 R$ 2.800,00 R$ 168,000,00

DIARIA R$ 3.066,67 R$ 184 000,2018

LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR COM INSTALAÇÃO

E DESISTALAÇÃO - DescÍiçâo: Grupo gerador de
energia, móvel, silencioso, com capacidade minima de
260 KVA, com operador e cabos elétricos para ligaçáo.

Combustivel por mnta da confatnte

DIARIA 30 R$ 1.400,0019

LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR COM INSTALAÇÃO

E DESISTALAÇÃO -Descrição: Gupo genador de
energia, móvel, silencioso, com capacidade minima de
81 KVA, com operador e cabos eléÍicos para ligação.

R$ 42 000,00

20

Locação de lluminação de pequeno porte (abiente

fechado)- corvr TNSTALAÇÃo E DESISTALAÇÃo
Descrição: 02 refletores de led, 02 canhÕes de led e 02

moving wash .COM MONTAGEM E DESMONTAGEM

DIARIA R$ 800,00 R$ 28.000,00

UNIDADE 3500 R$ 6,1721 Locação de mesas -Descrição: Brancas em PVC R$ 21.595,00

22

LocAÇÃo DE PALCO TrPo GEO-SPACE- CoM
MONTAGEM E DESMONTAGEM - Descrição: Medindo
18 x 14 metros , totalmente em aluminio , piso em
compensado naval e ferÍo e cobeÍtuÍa tipo túnel
geodésico e com lonas anü chamas.

DIARIA 20 R$ 6.700,00 R$ 134 000,00

23

LOCAÇÃO DE PATNEL DE LED - CoM TNSTALAÇÃO E

DESISTALAÇÃ, Descrição: Completo (alta deÍinição) 4,0
x 3,0 metros de alta Resolução P5

DIARIA 100 R$ 2.866,67

LocAÇÃo DE_PA|NEL DE LED - COM TNSTALçAO E

DESISTALAÇAO Descrição: Completo (alta definição)

6,0 x 4,0 metros de alta Resolução P5

DIARIA 30 R$ 3.600,00 R$ 108 000,00

LocAÇÃo DE PALCo DUAS ÁGUAS - 14 X í2 MTS

COM MONTAGEM E DESMONTAGEM DescÍição: Piso
em compensado navale feno, altura, de 0,80 cm à '1,60

mts, cobertura em aluminio Q30, duas águas, paÍa-

corpo, para-peito e 01 escada

DIARIA 20 R$ 4.800,00 R$ 96.000,00

th

Locaçáo de palm prathável medindo 10 x 5,0 mts COM

MONTAGEM E DESMONTAGEM, Descrição: Sem

cobertura e medindo 60 cm de altura, com fechamento,
qrade e tela.

DIARIA 30 R$ 1.833,33 R$ 54.999,90

27

Locação de palm praticavel medindo 5,0 x 5,0 mts,

COM MONTAGEM E DESMONTAGEM Descrição: Com

cobertura, e medindo 60 cm de altura, com fechamento,
qrade e tela.

DIARIA ,q R$ 1.26ô,67 R$ 31.666,75

I
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28

Locação de palco praticavel medindo 5,0 x 5,0 mts -
COM MONTAGEM E DESMONTAGEM Descrição: Sem
cobertura, e medindo 60 cm de altura.

DIARIA 35 R$ 933,33 R$ 32.666,55

29

LOCAÇÃO DE PALCO QUATRO ÁGUAS - '10 X 10

MTS-COM MONTAGEM E DESMONTAGEM Descrição:
Piso em compensado naval e feno, altura de 0,80 cm à

1,60 mts, cobertura tipo tenda e sustentação da
cobertura com orid Q30, para+orpo e 01 escada

DIARIA 20 R$ 2.766,67 R$ 5s.333,40

LOCAÇÃO DE PALCO OUATRO ÁGUAS - íO X 5,0
MTS COM MONTAGEM E DESMONTAGEM.
Descrição: Piso em compensado naval e feno, altura de
0,80 cm à 1,60 mts, cobertura tipo tenda e sustentação
da cobertura com grid Q30, para+orpo e 01 escada.

DIARIA 10 R$ 2.016,67 R$ 20.1ô6,70

31

LOCAÇÃO DE PALCO PRATTCAVEL - EM ALUMTNTO

PÇ 2rUT C X íMT L, ALTURA 50 A 70 CM CoM
MONTAGEM E DESMONTAGEM.

PEÇA 300 R$ 173,33 R$ 51.999,00

1'.)

LOCAÇÃO DE PALCO QUATRO ÁGUAS - 5,0 x 5,0
MTS COM MONTAGEM E DESMONTAGEM -

Descrição: Piso em compensado naval ê ferÍo, a,tura de
0,80 cm à 1,60 mts, cobertura tipo tenda e sustentação
da cobertura com gnd Q30, para+orpo e 0í escada.

DIARIA 20 R$ 1.733,33 R$ 34.666,60

LOCAÇAO DE PISOTTABLADO - COM MONTAGEM E

DESMONTAGEM Descrição : Estrutura em compensado
navale feno,medindo de 20 à 80 centimêtros de altura,
para solenidade em locais abêrtos e fechâdos.

METRO 4000 R$ 21,00 R$ 84.000,00

34

Locação de som para reuniões- COM INSTALAÇÃO E

DISISTALAÇÃo Descrição: Caixa ativa e passiva mais
retomos sub 12 a 18,com mesa de 8 a 16 canais 4
microfones sem Íio, pedestais, notebook e operador

DIARIA 300 R$ 1.133,33 R$ 339.999,00

J5

LocAÇÃo DE STAND MEDTDNo 5,0 X 5,0 MTS - COM
MONTAGEM E DESMONTAGEM Descrição:
Climatizado com 02 (dois) ar condicionados de '12.000

BTUS. Estrutura em alumínio e paredes em TS medindo
2,70 mts de altura. lluminada e com tomada. Piso em
compensado naval medindo í,60 x 2,20, cada módulo ,

altura medindo de 20 centímetros à 1,70 mts e estrutura
em feno. Pána-corpo envolvendo todo o stand

40 R$ 1.100,00 R$ 44.000,00

Jb

LOCAÇÃO DE STAND MEDINDO 8,0 X 8,0 MTS-COM
MONTAGEM E DESMONTAGEM Descrição:
Climatizado com 04 (quatro) ar condicionados de 12.000
BTUS. Estrutura em aluminio e paredes em TS medindo
2,70 mb de altura. lluminado e com tomada. Piso em
compensado naval medindo 1,60 x 2,20, cada modulo ,

altura medindo dê 20 centímetros à 1,70 mb e estrutuÍa
em feno. Pára-corpo envolvendo todo o estand.

DIARIA 20 R$ 1.533,33 R$ 30.666,60
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37

Locação de tela de proieção CoM INSTALAÇÃo E

DESISTALAÇAO

Descriçáo: 200 polegadas medindo 3,0 x 4,0 mts, com

data show, 5000 ansi lumem em HDMI com notbook

DIARIA 100 R$ 766,67 R$ 76.667,00

38

L0cAÇÃ0 DE TENDA BOLHA - COM MONTAGEM E

DESMONTAGEM Descrição : Tenda em formato bolha,

estrutura em feno galvanizado, coberta com lonas anti-
chamas medindo '16 metros de diâmetro, CLIIvIATIZADA

COM 06 CENTRAIS DE 60,000 BTUS, PISO EM

COMPENSADO NAVAL E COM CARPETE

DIARIA '10 R$ 17.500,00 R$ 175 000,00

1ô
Locação de tenda piramidal medindo 4,0x4,0mts
COM MONTAGEM E DESMONTAGEIU DescTição: Em

feno Galvanizado e lona

DIARIA 250 R$ 260,00 R$ 65.000,00

40

LOCAÇÃO DE TENDA PIRAMIDAL 10 X,IO METROS -

COM MONTAGEM E DESMONTAGEM DescTição:

cobertura em lona tipo piramidal, pés de sustentação em

tubos galvanizados, constituída e composta de calhas
IateÍais paÍa captação e escoamento de água. Altura de
3,00 metros em seus pés de sustentação lateral, 03
laterais fêchadas com lonas

DIARIA 250 R$ 956,67 R$ 239.167,50

41

LOCAÇAO DE TENDA PTRAMTDAL 5,0 X 5,0 METROS
COM MONTAGEM E DESMONTAGEM - Descrição:

cobertura em lona tipo phamidal, tÉs de sustentação em

tubos galvanrzados, constituída e composta de calhas

laterais para captação e êscoamênto de água. Altura de

2,50 metros em seus pés de sustentaçâo lateÍal, 03
laterais fechadas com lonas

DIARIA 400 R$ 298,33 R$ 1'19.332,00

42
Locação de tenda piramidal medindo 3,0 x 3,0 mb COM

MONTAGEM E DESMONTAGEM - Descrição: Em feno
Galvanizado e lona.

DIARIA 150 R$ 178,33 R$ 26.750,00

43

L0cAÇÃ0 DE TÚNEL GEOSPACE- COM MONTAGEM

E DESMONTAGEM Descrição: Estrutura totalmente em

aluminio, cobertura em lonas anti-chamas, medindo 40
metros de comprimento x 20 metros de largura

DIARIA R$'r6.233,33 R$ 292.'t99,94

44
Locação de tv_de Led COM INSTALAÇÃO E

DESISTALAÇAODescrição: Medindo 75 polegadas, com

suporte e contendo rodinhas

DIARIA 60 R$ 19.399,80
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áq

soNoRrzAÇÃo - PEQUENo PoRTE - PA 24 COM

MONTAGEM E DESMONTAGEM Descriçáo: 01 Mesa

de som digital com 32 canais ,01 multicabo de 32 canais
de 50 metros,o2 PÍocessadoÍes digitais com 02 entradas
e 06 saidas, 0í CD/DVD playe,O1 notebook, 12 Caixas
de subgrave, 12 caixas de alta Írequência LinearÍay -
Sistema de amplifcação que atenda às necessidades do
sistema acima e fiação e conexões para as devidas
ligaçoes; MONITOR (PALCo) - 1 Mesa de som digital

com 32 canais, 01 sidefillcom 12 caixas para subgrave,

01 caixa de 3 vias, 12 caixas de alta frequência lineanay
mm uma para cada lado (esquerdo e dircito), '10

Monitoíes 2X12'+ driver de 2';1 monitor tipo drumfill
mm 2X15' + driver 2'; - Sistema de amplificação que

atenda às necessidades do sistema acima e fiação e
conexões para as devidas ligaçoes; MICROFONES E
ACESSORIOS - 15 Microfones sem Íio UHF, 20

Microfones dinâmicos, 01 Kit de microfones para bateria,

04 Microfones tipo mndensador, 10 Direct Box, 20
pedestais tipo girafa para micÍoÍones, 20 Ganas para

instrumentos; - Cabos e mnexões necessários para os
devidos equipamentos. BACKLINES - 02 Amplificadores
para guitana 100W + caixa, 0í amplificador pana contra
baixo com 01 caixa com 4X10" + 1X15",0'l ampliÍicador
para teclado (combo),o1 Kit de bateria acústica

completo;- Sistema de mmunicaçáo inteÍcom com 02
pontos.

DIARIA 30 R$ 6.233,33 R$ 186.999,90
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soNoRtzAÇÃo -MEDr0 PoRTE -PA 32 COM

MONTAGEM E DESMoNTAGEM Descrição: 0'l Mesa

de som digital com 48 canais, 01 multicabo de 48 canais
e com 50 metros, 02 processadores digitais com 02

entradas e 06 saídas, 01 CD/DVD player,01 Notebook,

16 Caixas de subgrave, 16 caixas de alta frequência
Lineanay - Sistema de amplificação que atenda às

necessidades do sistema acima e façáo e conexÕes
para as devidas ligações; MONITOR (PALCO) - I Mesa

de som digitalcom 48 canais,0l Sidefillcom 02 caixas
para subgrave, 01 caixa de 3 vias, 04 caixas de alta

Írequência lineanay com uma para cada lado (esquerdo

e direito);10 Ítilonitoíes 2X12" + dÍiverde 2';1 Monitor tipo
drumÍill com 2X15" + driver 2'; - Sistema de amplificação
que atenda às necessidades do sistema acima e fiaçâo e
conexÕes para as devidas ligações; MICROFONES E

ACESSoRIOS - 10 Microfones sem fio UHF, 20
Microfones dinâmicos, 01 Kit de microfones para bateria,

04 microíones tipo condensador, 10 Direct Box, 20
pêdestais tipo girafa para microÍone, 20 Ganas para

instrumentos; - Cabos e mnexÕes necessários para os
devidos equipamentos. BACKLINES - 02 amplifcadorcs
para guitana 100W + caixa, 0í ampliÍlcador para mntra
baixo com 01 caixa com 4X10' + '1X15',01 amplificador
para teclado (combo),0'l Kit de bateria acústica

completo; Sistema de comunicação intercom com 02
pontos.

DIARIA R$ 7.033,33 R$ 140.666,60
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soNoRrzAÇÃo - GRANDE PoRTE -PA 5ô - COM

MONTAGEM E DESMONTAGEM Para atender shows
nacionâis Descriçâo: 0'l lr,íesa de som digital com 56

canais, 0í, mulücabo de 56 canais e com 60 metros,

O2processadores digitais com 02 entradas e 06

saídas,01 CD/DVD player 0'l notêbook, 24 Caixas de
subgrave, 32 caixas de aha fiequência Lineanay Sistema
de ampliicação que atenda às necessidadesdo sistema
acima e fiação e conexões para as devidas ligaçoes;

MONITOR (PALCO) - 'l ltilesa de som digital com 56

canais, 01 Sidefill mm 04 caixas para subgnave, 02

caixas de 03 üas, 04 caixas de alta frequêncialineanay
com uma para cada lado (esquerdo e direito);10
Monitores 2X12' + driver de 2";2 Monitores üpo drumfill
com 2X15' + driver 2'; - Sistema de amplifcação que

atenda às necessidades do sistema acima e fação e
conexões para as devidas ligações; MICROF0NES E

ACESSORIOS - 20 MicroÍones sem fio UHF, 20
microfones dinâmims, 01 Kit de microfones paÉ bateria,

06 Microfones tipo condensador, í2 Direct Box, 25

Pedestais tipo giraÍa para micofone, 25 ganas parEr

instrumentos; - Cabos e mnexões necessários para os
devidos equipamentos. BACKLINES - 02 amplificadoes
para guitana 100W + caixa;Í Amplificador para contra
baixo com 1 caixa com 4X10" + 1X'l5", 01 ampliÍicador
para teclado (combo),0í Kit de bateria acúsüca

completo;- Sislema dê mmunicação intemom com 02
ponlos.

DIARIA R$ í0.300,00 RS 370.800,00

48

Locação de CARRETA placo completa medindo 10 de
boca e 6 de profundidade, som medio porte PA24,

iluminação 8 moving 5R, 6 Ribalta, 12 par Led, í
maquina de fumaqa

DIARIA R$ 14.500,00 R$ 580 000,00

R$ 5 410.409.63
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MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDICA

Ref.: (identificação da licitação)

..., inscrito no CNPJ no..................., por intermáiio de seu representante legal

o(a) S(a)....,....... portado(a) da Carteira de ldentidade ne.......,....,....,...,...... e do CPF ns

DECLARA, para íns de cumprimento do disposto no inciso /rXXlll do art. 70 da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, peígoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mãode-obra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

-de

de 20_.

(representante)

(Observação: em caso aírmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO ilt

MODELO DE DECLARACÂO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa inscrita no CNPJ n0..............................., por intermálio

de seu representante legal o(a) Sr. (a)....................... portado(a) da Carteira de ldentidade

n0............................e o CPF n0............,...................., DECLARA, para Íins legais, sob as penas da lei, de que

cumpre os rEuisitos legais para a sua qualiÍicação como microempresa ou empresa de pequeno porle nas

condi@s do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especialquanto ao seu art. 30; que está apta a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situaçoes relacionadas no §40 do art. 3o da citada Lei Complementar.

-de

de 20

Representante Legal
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ANEXO IV

MODELO

DECLARAçÂO DE CONHECTMENTO DAS REGRAS DO EDTTAL

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermédio do seu representante legal S(a). _
CNPJ sob o no

telefonelfax no

portado(a) da Carteira de ldentidade no

e do CPF n0 _, DECLARA que a teve amplo acesso e que conhece

todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitaçfu e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

de

Representante Legal
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE

ENTRE SI FAZEM O CONTRATANTE E A

EMPRES4.............

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARqJÁS, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede

à Rua _, Canaã dos Caralás - Pará, representado neste ato pelo SÍ Secretário

Municipal, inscrito no RG sob o no xxxxr«xxxx e CPF inscíto sob no xxxxxxxx, e, de outro lado, doravanle

designado simplesmente CONTRATADA, a empresa,

inscrita no CNPJ (MF) sob o no estabelecida

neste ato repmentada pelo Sr.(a) inscrito no RG sob o no _ e

no CPF (MF) sob n" têm entre sijusto e avençado, e celebram o presente contrato para

contÍatação de empresa especializada na prestaçâo de serviços de locação de estruturas com

montagem e desmontagêm (Têndas, Palco, lluminação, Sonorização, Banheiros Químicos e outros),

êm atêndimento as necessidades da ASSESSoRIA DE CoMUNICAçÂo ligada a secretaÍia de

Govemo de Canaã dos Carajás- PA, confoÍme estabelecido no Edital de Pregão Eletrônico 

-12021-SRP, na Ata de Registro de Preços [" _ e mediante as cláusulas e condi@es que reciprocamente

estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta apresentada pela CoNTRATADA, constantes do

Processo no __12021|PMCC-CPL, sujeitando-se C0NTRATANTE e CONTRATADA às normas

disciplinares das Leis no 10.520/2002 e 8.666/1993 e do Decreto n'3.555/2000, mediante as cláusulas e

condi@s que se seguem:

LA PRI RA

O objetivo do presente instrumento é a para contratação de empÍesa especializada na prestação de

serviços de locação de estruturas com montagem e desmontagem (Tendas, Palco, lluminação,

Sonorizaçáo, Banheiros Químicos e outros), em atendimento as necessidades da ASSESSORIA DE

COMUNICAçÂO ligada a secretaria de Govemo de Canaã dos Carajás- PA, em conÍormidadê com as

condições estabelecidas no Edital do Pregão EletÍônico _/2021-SRP e seus anexos, bem como a

proposta apresentada, paÍtes integrantes deste Conrato.

1. A localização precisa, os prazos e as condi@s especificos da prestação dos serviços ora contratados

estão indicados na odem de serviço emiüda pela CONTRATANTE, que passâ Íazer parte integrante

destê Contrâto.
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2. Os serviços são contratados por empreitada por menor preço unitário

3. Os serviços, quantitativos e preços dos itens contratados são os indicados a seguir:

CLAUSULA TERCE A . DO RFA.IIISTE

1 . Os preços dos serviços serár rea,justados, a cada '12 (doze) meses, salvo por acoÍdo entÍe as pades,

conÍorme legislaçáo vigente, pela aplicação da fórmula abaixo discriminadas, sendo que:

PR = Po x (1+R), onde:

PR = Preço Reajustado

Po = Preço Final da Proposta Vencedora.

R = índice de Rea.iustamento

2. O indice de reaiuste a ser uülizado será o íNolcE GERAL oE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA

- IGP-DI, publicado pela fundação Getulio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir.

CLAUS LA oUAR A. DO AMPARO EGALU T L

1. A lavratura do presente Contrato decone da realizaçâr do Pregão no /2021/PMCGCPL, bem

como da Ata de Registro de Preços, realizado com fundamento na Lei no 10.520, de 17 de julho de

2002, na Lei no 8.666 de 2í de lunho de 1993, no Decreto Municipal n" 691/2013, e no Decreto

Municipal n' 686, de 05 de agosto de 2013.

Item Quant. Unid Preço

unilário

Preço total

PREÇO TOTAL

CúUSULA OUINTA - DA EXECUCÃO DO CONTRATO
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1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-áo pelas cláusulas

contratuais e pelos pÍeceitos de direito público, aplicandolhes, supleüvamente, os principios da Teoria

GeÍal dos Contratos e as disposiçÕes de direito privado, na Íorma do artigo 54, da Lei no 8.666/1993

combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

oúUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFIcÁcA

A vigência deste Contrato será de _, a contar a paÍtir da data de assinatura, podendo este

prazo ser pronogado por até _, conÍoÍme art. 57 lnciso ll da Lei 8666/93, mediante interesse

das partes, na forma da lei, com efcácia legaÍ após a publicação do seu extrato no Diário oÍcial do

Município de Canaã dos Carajás, tendo início em dia de expediente.

CLAUSULA SETIMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. CaberáàCONTRATANTE

í.'1. Permitiro acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, para

a entrega das notas fiscais/faturas;

'1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes à presta@ dos serviços que venham a

ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

'1.3. EÍetuar o pagamento mensal devido pela efetiva prestação dos serviços, desde que cumpridas

todas as exigências do contrato;

'1.4. Comunicar, oficialmenle, à CONTRATADA quaisquerfalhas oconidas, consideradas de natureza

glilve;

1.5. Solicitar, sempre que julgar mnveniente, a subsütuiçfu de servfups que porventura tenha sido

recusado pela fiscalização.

CLAUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

Cabenâ à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

1.1. Ser rcsponsável, em Íelação aos seus empregados, por todas as despesa deconentes da

execução dos serviços, tais mmo:

'1.1.1. Salários;

1.1.2. Seguros de acftlentes;

í.1.3. Taxas, impostos e confibuiçoes;
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1.1.4. lndenizaçôes;

1.í.5. Vale+efeição;

1.1.6. Vale-transporte; e

í.1.7. Outras que poÍvenfura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

1.2. EÍetuar a exec4ão dos serviços dento das especifica@s e/ou condi@s mnstantes do

orçamento, devidamente aprovado pelo Íiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE;

1.3. Executar diretamente este ContÍato, sem transfeÉncia de responsabilidades ou subcontrataçoes

nâo âutorizadas pela CONTRATANTE;

1.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a têrceiros,

deconentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços em apreço, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscaliz@o ou o acompanhamento pela CoNTRATANTE;

1.5. Ser responsável por quaiquer danos causados dirclamente aos bens de pÍopriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a execução dos serviços objeto deste Conlrato;

'í.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CoNTRATANTE, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamaçôes a respeito da qualidade da execução dos serviços;

'l .7. Comunicar por escrito, ao Íiscal do mntrato nomeado pela CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter uÍgente e pÍestaÍ os esclarecimentos que julgar necesúrio;

L8. observar as normas legais de segurança a que está sujeita a pÍestação dos serviços;

1 .9. Manter, durante toda a execução do contrato, em mmpatibilidade com as obÍig@s assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Contrato.

CúUSULA NoNA - DAS oBRIGAcÔES SoCIAIS, CoMERcIAIS E FIScAIS

1. A CONTRATADA cabeÉ, ainda:

1.'l . Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçoes sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época pópria, vez que os

seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício mm a CoNTRATANTE;

1 .2. Assumh a responsabilidade por todas as providências e obrigaioes estabelecidas na legislação

especiÍca de acidentes de trabalho, quando, em oconência da esçÉcie, forem vitimas os seus

empregados quando da execução objeto deste Contrato ou em mnexão com ele, ainda que

acontecido em dependência da CONTRATANTE;

1.3. Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à
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execução deste Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

1.4. Observar as obrigações pertinentes à legislaç.âo de trânsito, não permitindo o uso de bebidas

alcoólicas e tabacos, por paÍb de seus empregados e demais usuários, durantê o periodo de

transpoÍte, dentÍo e fora dos veiculos, cabendo à CONTRATADA a fiscalização da conduta de

seus funcionários; e

'1.5. Assumir a responsabilidade pelos encaqos Íiscais e comerciais resultantes deste Contrato.

2. A inadimplência da CoNTRATADA, com reÍerência aos encargos estabelecidos na Condição anteÍior,

não fansfere a Íesponsabilidade por seu pagamento à CoNTRATANTE, nem poderá onerar o objeto

deste Contrato, razão pela qual a CoNTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de

solidariedade, atva ou passiva, com a CONTRATANTE.

3. A contratada assumirá total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, com estrita

observância a qualidade do material químico utjlizado.

A contratada assumirá tamkÉm total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a

pessoas e ao patrimônio das unidades escolares, quando compÍovadamente tênha oconido por negligência

e/ou inabilidade de seus funcionários, esta promoveÉ de dircito o ressarcimenlo dos danos.

CúUSULA DECIMA - DAS OBRIGACÔES GERAIS

1. DeveÉ a CONTRATADA observar, tamtÉm, o seguinte:

1-1. E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a ügência deste Contrato;

1.2. E expressamente proibida, tamtÉm, a veiculação de publicidade acerca deste funtrato, salvo se

houveÍ prévia autorização da CONTRATANTE;

1.3. E vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Contrato, sem

expressa e previa autorização da CONTRATANTE.

ÇúUSULA DECIMA PRIMEIRA - Do ACoMPANHAMENTo E DA FIScALIZAÇÃo

1. Durante a vigência deste Contralo, a prestação dos serviços, será acompanhada e fiscalizada pelo

fscal do contrato nomeado pela CoNTRATANTE, por meio de alo administrativo (portaria),

devidamente publicado nos meios oficiais.

2. O representante anotaÉ em Íegistro póprio todas as ocoÍIências releionadas com o fomecimento

dos bens e serviços mencionados, deleÍminando o que foÍ necessário à regularizaçâl das faltas ou

defeitos observados.
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3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas

ao Íiscal do mntrato nomeado pela CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medida

convenientes.

4. A CONTRATADA deveÉ manter pÍeposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o periodo de ügência

do contrato, para representá-la sempre que for necessário.

5. Além do acompanhamento e da fiscalização do fomecimento dos bens e serviços, o fiscal do contrato

nomeado pela CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer execução de serviços que esteja

sendo Íeita em desacoÍdo mm o especificado, sempre que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responúvel pelo íomecimento dos bens e

serviços e atividades coÍrelatas, a CONTRATANTE reserv+se o direito de, sem que de qualquerforma

restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exerceÍ a mais ampla e completa fiscalização sobre os

serviços, diretamente ou por prepostos designados.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA . DA ATESTAÇÁO

1. A atestação das notas fiscais/faturas que @mpÍovam a prestação dos serviços caberá ao fiscal do

contrato nomeado pela CONTRATANTE ou servidor designado para esse fim.

CúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DA DESPESA

1. A despesa com a prestaçfu dos serviços que trata o objeto, mediante a emissão de notas de empenho,

conerá a conta do elemento orçamenÉrio:

Do Projeto Atividade: _.
Do elemento de despesa: _

CúUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentará, nota fiscal/fatura dos serviços efetivamente executados, para

liquidação e pagamento pela CONTRATANTE, mediante ordem bancáÍia creditada em conta corÍente,

no prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da data de medição dos serviços, que seÉ mensal.

2. CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou

indenizaçoes devidas pela CONTRqTADA, nos termos deste Contrato.

3. Nenhum pagamento seÉ eÍetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidaçáo qualquer

obrigação linanceira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteraçâo de preços ou

compensação financeira por atraso de pagamento.
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4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CoNTRATADA não tenha conconido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice de compensação fnanceira devido pela

CONTRATANTE, entre a data acima reíerida e a coÍÍespondente ao eÍetivo adimplemento da parcela,

teÉ a aplicação da seguinte Íormula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Númem de dias entrc a data pÍevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

| = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

l= (U) t= (ô/l-Q$ l= 0,00016438

365 3ô5

TX = Percentualda taxa anual = ô%.

4.1. A compensação financeíra prevista nesta Condição sêrá incluida na íatura/nota íiscal seguinte ao da

oconência.

5. Os prEos dos serviços serão Íixos e ineajustáveis.

CúUSULA DECIMA QUINTA - A TERACAO DO CONTRATOL

1. Este ContÍato poderá seÍ alterado nos casos pÍevistos no Art. 65 da Lei n" 8.666/1993, desde que haja

interesse da CONTRATANTE, com a apresenlação das devidas justificativas adequadas a este

Contrato.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTo oU SUPRESSÃo

1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Conlrato podeÉ ser aumentado ou

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cenlo), conÍorme disposto no aÍigo 65, parágrafos lo

e 20, da Lei no 8.6ô6/1993.

2. A CONTRATADA fica obígada a aceitaÍ, nas mesmas condiçôes contratuais, os acéscimos ou

supressões que se Íizerem nas obras, serviços ou compÉs, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.
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CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DAS PENALIDADES

1. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE podeÉ, garantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes san@:

1.1. Advertência;

Í.2. Mutta de atê 10% (dez por cento) sobÍe o valoÍ total do mntrato;

'I .3. lmpedimento e lbitar e contratar com a União, Estados, DistÍito Federal ou Municipic, pelo prazo

de até 05 (cinco) anos.

2. A CONTRATADA está sujeita ainda à mutta de atê 0,3% (tÍes decimos por cento) sobre o valor total

do contrato, por dia, na oconência de atr6o no inicio ou na conclusão dos serviços.

3. A multa tem de ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, mntados da comunicaÉo

4. A CONTRATADA tamtÉm ficaÉ impedida e licitar e contÍatar com a União, Estados, Distrito Federal

ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinm) anos, garantida a prévia defesa, nos casos de:

4.1. Ensejar o retardamento da execuçáJ do objeto deste C,ontEto;

4.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente;

4.3. Comportar-se de modo inidônea;

4.4. Fizer declarâçfu Íalsa;

4.5. Cometer fraude Íscal;

4.6. Falhar ou fraudar na execução deste Contrato.

5. Além das penalidades citadas, a CoNTRATADA ficaÉ sujeita, ainda, ao cancelamento de sua

inscrição no CadastÍo de Fomecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades

referidas no Capitulo lV da Lei no 8.66ô/í993.

6. Comprovado impedimento ou reconhecida Íorça maior, deüdarnente iusüficado e aceito pela

CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 'l a 3 desta

Cláusula.

7. As san@s de advertência e de impedimento de licitare contratar com a Administração Pública poderá

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

CLA USULA DEC l[,4A o IT A - DA RESC SÃo

h
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1. A inexecução total ou parcial deste Contmto enseja a sua rescisã0, mnforme disposto nos artigos 77

a 80 da Lei no 8.666/1993.

2. A rescisáo deste Contrato poderá ser:

2.'1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos

I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada;

2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no pocesso da licitação, desde que haja

conveniência para a C0NTRATANTE;

2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria,

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser preccdida de autoÍização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

3.'1. 0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

4. A CONTRATADA reconhece os diÍeitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa

prevista no Art. 77 da Lei n' 8.666/1993.

CúUSULA DECIMA NoNA - DA VINCULACÃO AO EDITAL E À PROPOST A DA CONTRATADA

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletônim n" /2021-SRP, cu.ia realizaçâr

decone da autorizaçár do ges{or do CONTRATANTE, mnstante do processo n0 /202íIPMCC-

CPL, e a Ata de Registro de Preços.

CúUSULA VIGESIMA. DO FORO

As questões deconenles da execuçáo deste Contrato, que náo possam ser dirimidas

administrativamente, seÉo processadas ejulgadas no Foro da Comarca de Canaã dos Carajás - Pará,

com exclusão de qualquer outo por mais privilegiado que sela, salvo nos casos previstos no AÍt. í02,

inciso l, alíneâ "d", da Constituição Federal-

E, paÍâ firmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depis de lidas, são assinadas pelas

representantes das partes, CoNTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

t
Canaã dos Carajás - Pará, em _, de_de 2021
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CONTRATADA

ANEXO VI

MINUTA DA AÍA DE REGISTRO DE PREÇOS

2

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-
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PREGÃO ELETRÔNICO N'-/202í-SRP
PRoCESSO LtCtTATÔRIO No _/2021/PMCC-CpL

No dia _ de de 202í, A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, com

sede _, Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato pela Sra RESOLVE registrar

os preços ofertados pela BeneÍlciária da Ata, a empresa CNPJ n'
situada à Fone/FaíE-mail: neste ato representada pêlo senhor

inscrito no CPF (MF) n'_, RG n" de acordo mm a classificaÉo por ela alcançada e

nas quantidades mtadas, atendendo as condi@s previstas no Edital e anexos, sujeitandGse as paÍtes às normas

constantes na Lei n' 8.666, de 21 de junho de '1993 e suas alterações, no vigente Decreto que regulamenta o

Sistema de Registro de Preços preüsto no Art. 15 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n"

686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e em conformidade mm as disposições a

seguir:

'1. DO OBJETO: A presentê Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação de

empresa especializada na prestaçâo de serviços de locação de estrutuÍas com montagêm e desmontagem

(Tendas, Palco, lluminaçáo, Sonorização, Banheiros Químicos e outros), em atêndimento as necessidades

da ASSESSORIA DE COMUNICAçÂO ligada a secretaria de Governo de Canaã dos Carajás- PA.

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS: 0s preços regislrados e as quantidades máximas a serem contratados por

meio de contratos derivados desta Ala de Registro de Preços, previstos na legislação vigente, são os que seguem:

Item
[,4ARCA

Quant. Unid
Preço

unitário

Preço Global

2-2. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos prodúos objeto

desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigaçao do órgão gerenciador, na contrataÉo da totalidade dos

itens e nem das quantidades indicadas.

2.3. As contratações decoÍÍentes desta Ata de Registro de Preços dependerão da disponibilidade oçmentária e

financeira, da necessidade e da liberação do setor competente por paÍte da contratante.

2.4. As especificações dos produtos do ob.leto e as demais condi@s de execução sâo aquelas estabelecidas no

Termo de Referência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela BeneÍiciária da Ata.

2.5. A localização pÍecisa, os prazos e as condi@s especificas do fomecimento dos pÍodutos estaÍão indicados na

ordem de compras. A seÍ emitida pelo contratante, quando da eíetiva aquisição dos pÍodutos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 0 Registro de Preços seÉ Íormalizado por intermáJio desta Ata de Registro

de Preços e nm condi@s previstas no Edital.
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3.'1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador não seÉ obrigada a írmar as

contrataçôes que deles poderão advir, Íacultandose a realização de licitação específica para a contrataçá)

pÍetendida, sendo assegurada prefeÉrria em igualdade de condiçÕes à Eeneficiária da Ata.

3.3. A Beneficiária da Ata terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) confato(s), reürar a ordem de

compras ou a nota de empenho, contados da convocação.

3.4. A Beneficiária da Ata convocada que não comparecer para assinar o(s) conbato(s), retirar a ordem de compra ou

a nota de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços,

estará sujeito às sanções previstas no Edital.

4. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: SeÉ permitida a adestu de órgãos não participantes desta

Ata, até o limite individual de 50% (cinquênta por cento) dos quantitativos registrados e, na totalidade das adesões,

até o dobro dos quantitativos registrados, mnforme legislação vigente.

5. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÔES DE PREÇoS: 0s preços registrados nesta Ata de RegisÍo de Preços seÉo

Íixos e iÍêajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento ds propostas.

Após esse periodo os preços serão reajustados com base no reajuste de preços oconido no mercado, mediante

comprova@ através de documentos oficiais.

5.1- 0 preço registmdo podeÉ ser revisto em face de eventual Íeduçfu daqueles praticados no mercado, ou de Íato

que eleve o custo, cujos preços fonam registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as nEociaçoes junto à

Beneficiária da Ata, observadas as disposiçoes legais.

5.2. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no meÍcado por motivo superveniente, o órgâr
gerenciador convocará a Beneflciária da Ata para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo

meÍcado, observadas as disposições legais.

5.3. Frustrada a negociaçáo, a BeneÍiciária da Ata seÍá liberada do compromisso assumido.

5.4. Na hipotese anterior, o órgáo geÍenciador mnvocaÉ os demais fomecedores visando igual oportunidade de

negociaçá0.

5.5. Quando o preço de mercado lomar-se superior aos preços registrados e a Benef,ciária da Ata, mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar a

Beneficiária da Ata do compromisso assumido, caso a comunicação ocona antes da ordem de compra, e sem

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apÍesentados.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à ret/ogação da Ata dê Registro de Preços,

adotando as medidas cabiveis para obtenção da aquisição mais vantajosa.

ô. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: A Beneficiária da Ata teÉ seu registro cancelado quando

6.1. Descumprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços
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6.2. Não retirar a oÍdem de compÉ ou nota de empenho ou nâo assinar o contrato no prazo estabelecido peb

contratante, sem iustificativa aceitável;

6.3. Não aceitar reduziro seu prEo registrado, na hipotese de este se tomarsuperior àqueles praticados no mercado;

6.4. Sofrer sanção preústa nos incisos lll ou lV do caput do Art. 87 da Lei n" 8.666/í993 ou no Art. 7'da Lei n'
10.520, de 2002.

6.5. O cancelamento de rEistro, nas hipoteses previstas, assqurados o mntraditório e a ampla deÍesa, será

formalizado por despacho da autoridade superior da contratante.

6.6. O cancelamento do registro de preços podeÉ oconer por fato supeÍveniente, deconente de caso fortuito ou foç
maior, que pÍejudique o cumpÍimenlo da Ata, devidamente comprovados ejusüficados por razão de interesse público

ou a pedido do Íomecedor.

7. DAS CoNDIÇÔES GERAIS: As mndições gerais do fomecimento dos produtos, tais como especiÍicaçôes, os

prazos, as obrigações da Prefeitura MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS e da Benefciária da Ata, penalidades e

demais condições do aiuste, encontram-se definidos no Edital da licitação e seus anexos, em espêcial o Termo de

Referência, e na proposta apÍesentada pela Beneficiária da Ata.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavou-se a presente Ata de Registo de Preços em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que suÍtam um só eíeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das

partes, PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DoS CARAJÁS e Beneficiária da Ata.

Canaã dos Carajás - Pará, em _ de_ de 202'l

PRM BENEFICIARIA DA ATA
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